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2008, e nos termos do disposto nos artigo 36.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, subdelego, com a faculdade de subdelegar, nos 
licenciados António Luís Vieira da Silva Rodrigues de Castro, Vítor 
Manuel Barradas Carvalho de Sequeira, Ricardo José Ramos Antunes, 
Maria Georgina Madeira de Moura e Lélio Manuel Vicente de Sousa 
Branca, dirigentes dos Serviços de Fiscalização do Norte, Centro, Lis-
boa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve, respectivamente, em relação ao 
âmbito geográfico do respectivo serviço, os poderes necessários para a 
prática dos seguintes actos:

1.1 — Dirigir a acção inspectiva e fiscalizadora em matéria de cum-
primento dos direitos e obrigações dos beneficiários e contribuintes, 
das instituições particulares de solidariedade social e outras entidades 
privadas de solidariedade social que exerçam a sua actividade de apoio 
social, e decidir os processos resultantes dessas intervenções;

1.2 — Desenvolver acções de esclarecimento e orientação dos be-
neficiários e contribuintes acerca dos seus direitos e obrigações para 
com a segurança social, tendo em vista prevenir e corrigir a prática de 
infracções de vária índole;

1.3 — Verificar se os beneficiários reúnem os requisitos necessários 
à atribuição e à manutenção do direito às prestações;

1.4 — Elaborar e registar oficiosamente as declarações de remunera-
ções na sequência do resultado apurado nas acções inspectivas;

1.5 — Participar e elaborar autos de notícia em matéria de actuações 
ilegais dos beneficiários, dos contribuintes, das instituições privadas de 
solidariedade social e de outras entidades de apoio social sedeadas na 
sua área de intervenção;

1.6 — Efectuar a prospecção e o levantamento de estabelecimentos 
de apoio social clandestinos e a funcionar ilegalmente;

1.7 — Informar e esclarecer os proprietários e os utentes de estabele-
cimentos de apoio social quanto aos seus direitos e obrigações, de modo 
a prevenir e a corrigir a prática de infracções;

1.8 — Programar e decidir as acções de fiscalização e avaliar os 
seus resultados;

1.9 — Praticar os demais actos necessários ao exercício das atri-
buições do Departamento, nos termos das disposições conjugadas dos 
artigos 20.º do Decreto -Lei n.º 214/2007 e 10.º da Portaria n.º 638/2007, 
de 29 e 30 de Maio, respectivamente;

2 — Mais subdelego, ao abrigo e nos termos dos mesmos preceitos 
legais, os poderes necessários para:

2.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, incluindo 
os tribunais, com excepção da que for dirigida aos órgãos de soberania e 
respectivos titulares, direcções -gerais, inspecções -gerais, governadores 
civis, autarquias locais e institutos públicos, salvaguardando as situações 
de mero expediente ou de natureza urgente;

2.2 — Afectar o pessoal na área de intervenção dos respectivos ser-
viços;

2.3 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alterações, 
bem como a sua acumulação com as férias do ano seguinte, dentro dos 
limites legais;

2.4 — Autorizar férias antes da aprovação do plano anual de férias 
do pessoal dos mesmos serviços e o respectivo gozo, nos termos da lei 
aplicável;

2.5 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.6 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos 

das faltas ao serviço invocados pelos funcionários, agentes e demais 
trabalhadores do ISS em regime de contrato individual de trabalho;

2.7 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de consultas 
médicas ou exames complementares de diagnóstico;

2.8 — Autorizar a realização de trabalho extraordinário ou suple-
mentar, de trabalho nocturno, de trabalho em dia de descanso semanal, 
obrigatório e complementar, e em feriado, bem como o respectivo paga-
mento, desde que respeitados os pressupostos e os limites legais

2.10 — Autorizar as deslocações em serviço, bem como o pagamento 
de ajudas de custo e o reembolso das despesas de transporte a que haja 
lugar, desde que, precedendo o indispensável e prévio cabimento orça-
menta, sejam observados os condicionalismos legais e as orientações 
técnica do conselho directivo;

2.11 — Despachar os pedidos de aposentação e estabelecer a data da 
cessação efectiva de funções.

3 — A presente delegação de competências produz efeitos desde o 
dia 1 de Agosto do ano transacto, ficando, por força dela e ao abrigo do 
disposto no artigo 137.º do Código do Procedimento Administrativo, 
ratificados todos os actos no entretanto praticados pelo dirigente referido 
que se situem no alcance substantivo e geográfico da sua aplicação.

4 de Agosto de 2008. — A Directora, Zélia Maria Silva Brito. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Saúde

Despacho n.º 21081/2008
No âmbito da execução do Programa Operacional ON.2 O Novo Norte, 

delego, com a faculdade de subdelegar, competências no conselho de ad-
ministração da Administração Regional de Saúde do Norte, no que respeita 
à emissão de pareceres técnicos especializados e à avaliação do mérito 
dos projectos apresentados a concurso, nomeadamente no que se refere:

1 — Ao nível de consonância com as orientações estratégicas da 
política da saúde na Região Norte;

2 — À análise da sua mais -valia para as populações, em termos de 
melhoria de acesso e dos ganhos em saúde;

3 — Ao compromisso dos níveis de desempenho e de sustentabilidade 
futura dos equipamentos.

23 de Julho de 2008. — O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, 
Francisco Ventura Ramos. 

 Despacho n.º 21082/2008
O Decreto-Lei n.º 242-B/2006, de 29 de Dezembro, que estabelece 

o sistema de pagamento, às farmácias, da comparticipação do Estado 
no preço dos medicamentos, determina que o prazo de validade das 
receitas médicas é de 20 dias contados, de forma contínua, da data da 
prescrição. Permite, contudo, que tal prazo possa ser alterado, em casos 
devidamente justificados.

O despacho n.º 20152/2007, de 17 de Agosto, do Secretário de Estado 
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 170, de 4 
de Setembro de 2007, veio, precisamente, dilatar o prazo de validade 
das receitas médicas, com fundamento na possibilidade de existirem 
constrangimentos no funcionamento dos serviços públicos de saúde 
que afectam os utentes, designadamente os mais vulneráveis, por força 
da vacinação contra a gripe sazonal, em cada época gripal, implicar a 
prescrição anual de um elevado número de receitas num período de tempo 
limitado, e pela data de início da comercialização desta vacina.

Esta medida revelou-se uma mais-valia para os profissionais e para os 
utentes, pelo que, em face das mesmas circunstâncias do ano transacto, 
se justifica que o prazo da validade das receitas médicas seja dilatado, 
de forma a permitir a prescrição antecipada daquela vacina

Assim, nos termos e ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei 
n.º 242-B/2006, de 29 de Dezembro, determino que as receitas médicas 
nas quais sejam prescritas exclusivamente vacinas contra a gripe, para 
a época gripal de 2008-2009, prescritas a partir de 1 de Setembro de 
2008, são válidas até 31 de Dezembro do corrente ano.

4 de Agosto de 2008. — O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, 
Francisco Ventura Ramos. 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 21083/2008
Considerando que se encontra vago o lugar de chefe da Divisão de 

Recursos Financeiros e Patrimoniais criado pela Portaria n.º 643/2007 
de 30 de Maio que aprovou a estrutura nuclear dos serviços e respectivas 
competências da Secretaria -Geral do Ministério da Saúde; Conside-
rando a necessidade de assegurar as funções inerentes ao referido cargo; 
Considerando o perfil, a competência técnica e a aptidão da técnica 
superior de 1.ª classe, Cláudia Sofia Coelho Fernandes Monteiro, como 
decorre da nota curricular anexa ao presente despacho; Nos termos e 
ao abrigo do disposto nos artigos 20.º e 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, com a redacção conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto:

1 — Nomeio, em regime de substituição, a licenciada em Direito, Cláudia 
Sofia Coelho Fernandes Monteiro, no lugar de chefe da Divisão de Recur-
sos Financeiros e Patrimoniais da Secretaria -Geral do Ministério da Saúde.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 11 de Julho de 2008.
11 de Julho de 2008. — O Secretário -Geral, João Nabais.

Súmula curricular
1 — Identificação:
Nome: Cláudia Sofia Coelho Fernandes Monteiro
Data de Nascimento: 19 de Abril de 1970.
Naturalidade: Samuel, Soure.
Nacionalidade: Portuguesa.
Estado Civil: Casada.




